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ATRIBUIÇÕES DA DDH/CGDI/DICOR 

Instrução Normativa  13/2005 

Art. 26. À Divisão de Direitos Humanos compete: 

 

I - planejar, orientar, controlar e avaliar a implementação de medidas de 
proteção assecuratória da integridade física e psicológica do Depoente 
Especial, bem como as operações policiais relativas a crimes contra a 
dignidade e integridade da pessoa, genocídio, pedofilia, tráfico de seres 
humanos e de órgãos humanos e a outros crimes relacionados à violação 
dos Direitos Humanos, de atribuição do DPF, previstos em tratado ou 
convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado 
tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente, praticados 
por organização criminosa, que tenham repercussão interestadual ou 
internacional e que exijam repressão uniforme; 
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ATRIBUIÇÕES ORIGINÁRIAS 

* Crimes de Tortura e Contra a Vida  que tenham como 
autor ou vítima servidor público federal 

* Crimes de Tortura e Contra a Vida praticado a bordo de 
Navio ou Aeronave 

* Crimes de Tortura e Contra a Vida ocorrido em razão de 
interesses de comunidades indígenas  

URCP  

 
 



 

 

1.3 ATRIBUIÇÕES SUPLETIVAS OU CONCORRENTES  

ART. 144, § 1º, INCISO I, CF (LEI 10.446/2002): 

*  Repercussão interestadual ou internacional; 

*  Repressão uniforme; 

*  Não afasta a responsabilidade de outros órgãos de 
segurança pública; 

* Violação de Direitos Humanos – Inciso III (Tratados 
Internacionais); 

*  Outros casos por autorização ou determinação do MJ 

 

 

 
 



1.4 INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA – 
ART. 109, § 5º DA CF  

* Grave violação de Direitos Humanos 

* Risco de responsabilização internacional 

* Incapacidade de resposta efetiva das instâncias e 
autoridades locais 

PGR – Procurador Geral da República 
STJ – Superior Tribunal de Justiça 

 
 



DIAGNÓSTICO  

Significativo aumento do índice de homicídios no Brasil 

Cobranças por uma maior participação da Polícia Federal nessa temática 

Aumento das demandas oriundas do MJ  

Ausência de Delegacia de Direitos Humanos (Sobrecarga das DELINST´s, Concentração das op. de 

repressão a grupos de extermínio na URCP (01 DPF, 02 APF´s e 01 EPF) 

 



 
OPERAÇÕES DA URCP EM 2015 
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